
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ATA DA 11ª REUNIÃO DA COMISSÃO FINANÇAS, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA   

BIÊNIO 2021/2022 

Aos dezessete dias do mês de maio de dois mil e vinte e dois, às quatorze horas e 

trinta e cinco minutos, realizou-se, no Plenário da Câmara Municipal de Ponte Nova 

– MG, a décima primeira reunião da Comissão de Finanças, Legislação e Justiça, 

sob a presidência do vereador Paulo Augusto Malta Moreira e com a presença dos 

vereadores Wagner Luiz Tavares Gomides e Ana Maria Ferreira Proença. A 

reunião contou ainda com a presença da Assessora Legislativa, Cássia Niquini 

Siqueira Viana Chaves, do Assessor Jurídico, Acácio Mucci Neves, e do Agente 

Administrativo Analista, Bruno Siqueira Andrade. Iniciando os trabalhos, o 

Presidente convidou a Secretária Municipal de Educação, Keila Aparecida Izidório 

Lacerda, para se manifestar acerca da criação de cargos e funções propostos no 

Projeto de Lei Complementar nº 3.896/2022. Após as explanações dos convidados 

e esclarecimentos de dúvidas por parte dos vereadores, a Comissão deliberou por 

aguardar o envio de informações pelo Executivo, conforme acordado durante a 

reunião, para ulterior emissão de parecer. Em seguida, o Presidente passou para a 

análise dos seguintes projetos de lei: 1) PLC 3.882/2022 - Dispõe sobre a aplicação 

do direito real de laje no Município de Ponte Nova. A Comissão deliberou por 

aguardar melhor análise do Projeto de Lei Complementar; 2) PLC 3.883/2022 - 

Altera a lei complementar n° 4.029/2016, que dispõe sobre o plano diretor, e a lei 

complementar n° 3.445/2010, que dispõe sobre ocupação, uso do solo e 

zoneamento, para incluir o direito de superfície e o direito de laje entre os 

instrumentos jurídicos de política urbana e ordenamento territorial. A Comissão 

deliberou por aguardar melhor análise do Projeto de Lei Complementar; 3) PLC 

3.896/2022 - Altera a Lei nº 4.238/2019, criando vagas em cargos públicos, cria três 

funções públicas de Auxiliar Administrativo I, e dá outras providências. A Comissão 

deliberou por aguardar maiores informações para emissão de parecer; 4) PLC 

3.903/2022 - Altera a Lei Complementar nº 3.445/2010, para estabelecer diretrizes 

quanto à delimitação das áreas não edificáveis, localizadas às margens dos corpos 

d'água, em Área Urbana Consolidada, nos termos do artigo 4º da Lei Federal 

12.651/2012, Lei Federal 6.766/1979 e Lei Federal nº 14.285/2021. A Comissão 

deliberou por aguardar maior análise do Projeto de Lei Complementar; 5) PL 

3.904/2022 - Autoriza o Município de Ponte Nova a contratar com Banco de 

Desenvolvimento de Minas Gerais S/A operações de crédito com outorga de 

garantia e dá outras providências. A Comissão deliberou por aguardar maiores 

informações sobre o Projeto de Lei para emissão de parecer; 6) PLC 3.905/2022 - 

Altera a Lei Complementar nº 4.238/2019, para criar vagas nos cargos de Educador 

Social Artes Artesanato e Educador Social Música, autoriza a contratação 

temporária e excepcional para as funções públicas correspondentes, e dá outras 



 

 

providências. A Comissão deliberou por aguardar maiores informações sobre o 

Projeto de Lei Complementar para emissão de parecer; 7) PL 3.906/2022 - Autoriza 

o Município de Ponte Nova a contratar com o Banco de Desenvolvimento de Minas 

Gerais S/A operações de crédito com outorga de garantia e dá outras providências. 

A Comissão deliberou por aguardar maiores informações sobre o Projeto de Lei 

para emissão de parecer; 8) PL 3.907/2022 - Dispõe sobre as diretrizes para 

elaboração da Lei Orçamentária de 2023 e dá outras providências. A Comissão 

deliberou por aguardar maior análise do Projeto de Lei; 9) PL 3.909/2022 - Dispõe 

sobre a reformulação, reestruturação e funcionamento do Conselho Municipal de 

Saúde e dá outras providências. A Comissão deliberou por aguardar melhor análise 

do Projeto de Lei; 10) PL 3.914/2022 - Autoriza contratação temporária de 

excepcional interesse público e dá outras providências. A Comissão deliberou por 

aguardar maiores informações sobre o Projeto de Lei para emissão de parecer; 11) 

PLC 3.915/2022 - Dispõe sobre vencimentos dos profissionais do magistério, para 

adequação ao piso salarial nacional fixado pela Portaria nº 67/2022 do Ministério da 

Educação, altera a Lei nº 4.537/2022 e as Leis Complementares nº 2.728/2003 e nº 

4.238/2019, e dá outras providências. Com a presença da Presidente do Sindicato 

dos Servidores Públicos Municipais e Autarquia de Ponte Nova (Sindserp), Denise 

Aparecida Moura, da Professora da rede municipal de ensino, Dayanne Cremona 

Amâncio, do vereador José Gonçalves Osório Filho e da vereadora Suellenn 

Christina Nascimento Monteiro, a Comissão discutiu sobre a proposição do projeto 

de lei e deliberou por aguardar os desdobramentos da Comissão Especial Mista 

criada para tratar esse projeto. Outrossim, a Comissão nomeou o vereador Wagner 

Luiz Tavares Gomides para compor essa Comissão Especial. Na oportunidade, a 

Comissão também deliberou por: 1) enviar ofício ao Executivo, solicitando maiores  

informações sobre os Projetos de Lei nº 3.904/2022 e nº 3.906/2022; 2) enviar 

ofício ao Executivo, solicitando informações acerca do Projeto de Lei 

Complementar nº 3.905/2022; 3) enviar ofício aos Conselhos Municiais, 

comunicando a tramitação do Projeto de Lei nº 3.909/2022 nesta Casa legislativa e 

solicitando sugestões para aprimoramento do projeto de lei; 4) enviar ofício ao 

Executivo, solicitando informações acerca do Projeto de Lei nº 3.914/2022. Nada 

mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às dezesseis horas e dezessete 

minutos. Assim, lavrou-se a presente ata, aprovada e assinada pelos membros da 

Comissão. 
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